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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
KAROLINNE MIRANDA RODRIGUES - DF029453
LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181

AGRAVADO : PEDRO CORREIA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO - DF017256

JOÃO PAULO DE SOUZA XAVIER - DF043203
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME PET-SCAN. ABUSIVIDADE. 
SÚMULA N. 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora 
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor 
técnica (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 6/5/2019).
2. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol [da 
ANS] seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
3. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico 
por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à 
saúde já fragilizada do paciente, como ocorreu no caso concreto.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME PET-SCAN. ABUSIVIDADE. 
SÚMULA N. 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora 
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor 
técnica (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 6/5/2019).
2. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol [da 
ANS] seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
3. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico 
por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à 
saúde já fragilizada do paciente, como ocorreu no caso concreto.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 
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SAÚDE contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 

interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim ementado (fls. 520-521):
 
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME 
PARA TRATAMENTO DE CÂNCER. PET-SCAN. 
TESTE LISTADO EM ROL DE PROCEDIMENTOS DA 
AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR – 
ANS. CONTESTAÇÃO. DEFESA GENÉRICA. 
ALEGAÇÃO VAGA DE NÃO ATENDIMENTO A 
DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO. MENÇÃO 
INEXISTENTE A QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA DE 
DESOBEDIÊNCIA ÀS NÃO ESPECIFICADAS 
ORIENTAÇÕES. POSTERIOR CUSTEIO, PELO PLANO 
DE SAÚDE, DOS EXAMES SOLICITADOS. 
MUDANÇA DE COMPORTAMENTO VERIFICADO 
APÓS A PROPOSITURA DA DEMANDA. PROCEDER 
QUE DESAUTORIZA A RECUSA ANTERIORMENTE 
APRESENTADA. NEGATIVA INJUSTIFICADA. 
DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. RECURSOS 
CONHECIDOS. DESPROVIDA A APELAÇÃO DO 
RÉU. PROVIDA A APELAÇÃO DO AUTOR.
1. Não se presta a afastar a imputação feita à operadora de 
plano de saúde, de injustificada negativa de cobertura a 
exame listado em rol de procedimentos da ANS (PET-
SCAN), o teor genérico das alegações aduzidas em 
contestação, as quais limitadas estão a vagamente 
referenciar diretrizes de utilização que não teriam sido 
observadas, deixando injustificadamente de apresentar base 
normativa segura a sustentar a recusa que afirma amparada 
em disposições existentes e exigíveis.
2. Proposta a demanda, empreendeu a operadora de saúde 
significativa mudança de postura, ao autorizar 
procedimentos que antes negara, visto que custeou 
procedimentos PET-SCAN, fazendo-o sem noticiar a 
ocorrência de alteração de circunstâncias fáticas ou 
jurídicas que pudessem salvaguardar a conduta que 
anteriormente adotara. Hipótese em que evidenciada a 
injustificabilidade da negativa antes apresentada. Proceder 
ilícito que enseja indenização por danos morais e, se 
comprovados, por danos materiais.
4. A fixação do quantum da indenização por danos morais, 
guiada pelos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, tem as funções de compensar o lesado, 
punir o causador do dano, e, por último, prevenir a 
repetição do mesmo tipo de dano, tanto em relação ao seu 
causador, quanto à coletividade. Valor mensurado na 
instância de origem majorado.
5. Recursos conhecidos. Apelação da ré desprovida. 
Apelação do autor provida. Honorários majorados.
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Aduz o agravante que "a cobertura obrigatória para o exame vindicado 

somente é obrigatória quando o quadro clínico descrito pelo médico assistente preenche 

os critérios da DUT, o que não foi o caso da Recorrida" (fls. 645).

Acrescenta que "a taxatividade do Rol ao é desimportante, vez que a 

negativa se deu em razão do quadro clínico da Recorrida não se enquadrar nos requisitos 

previstos para fins de cobertura obrigatória, devendo sim observar a taxatividade do Rol" 

(fl. 644).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos se é dever do plano de saúde custear o exame PET-

SCAN, para diagnóstico de câncer, bem como se houve ilícito apto a ensejar danos 

morais em razão da recusa. 

No recurso especial, a GEAP sustenta que o rol da ANS é taxativo e não 

inclui o exame pleiteado. Sustenta que o quadro de saúde do autor não era compatível 

com aquele exigido para autorização do exame.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, conforme entendimento pacífico desta 

Corte “compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da 

doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, 

mas custear as despesas de acordo com a melhor técnica” (AgInt no REsp 1.765.668/DF, 

Terceira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019).

Na mesma linha, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO 
COM CÂNCER. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA. ROL DA 
ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO OFF-LABEL. 
RECUSA ABUSIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. No caso, ao decidir sobre a necessidade 
de fornecimento do medicamento REGORAFENIB 
(STIVARGA), indicado expressamente pelo médico 
assistente, para tratamento da neoplasia de reto, a Corte de 
origem concluiu que a operadora é obrigada a custear o 
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tratamento. 2. Esta Corte Superior tem entendimento 
consolidado de que a natureza taxativa ou exemplificativa 
do rol da ANS é irrelevante quando se trata de 
medicamentos antineoplásicos; para eles há apenas uma 
diretriz na resolução normativa. 3. A jurisprudência do STJ 
considera abusiva a recusa do plano de saúde quanto à 
cobertura de medicamento prescrito pelo médico, ainda que 
em caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na 
bula (off-label), porquanto não compete à operadora a 
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia 
coberta pelo plano contratado. 4. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no REsp n. 2.047.246/RS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)
 

Esclareça-se que,  por ocasião do julgamento do REsp n. 1.733.013/PR - 

trazido aos autos pela parte recorrente - , "fez-se expressa ressalva de que a natureza 

taxativa ou exemplificativa do aludido rol [da ANS] seria desimportante à análise do 

dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 

apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).

Confiram-se, ainda, estes julgados:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. PET-CT OU PET-SCAN. PRESCRITO 
POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. 
RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. NEGATIVA 
ILÍCITA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de 
câncer, hipótese e m que a jurisprudência é assente no 
sentido de que a cobertura é obrigatória. Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
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decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.099.007/PE, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
15/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO. RADIOTERAPIA. 
PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. 
RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a 
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é 
assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; 
AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, 
em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a 
que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto por esta 
Corte, tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), em decorrência da recusa indevida de 
cobertura do procedimento indicado pelo médico assistente 
para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
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6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.072.459/PE, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.)

 
 

Dessa forma, na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a 

ausência de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o 

referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à preservação da 

saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente Súmula n. 83/STJ.

Ademais, aferir a tese de que o quadro clínico da recorrida não se 

enquadrava nos requisitos previstos para cobertura obrigatória demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em recurso especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ.
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS JULGADA PROCEDENTE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. EXAME PET-SCAN. 
PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE 
CÂNCER. RECUSA. ABUSIVIDADE. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO PELA CONFIGURAÇÃO DE DANO 
MORAL INDENIZÁVEL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECLAMO. SÚMULA 284/STF. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com 
a jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, a Súmula 
n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que 
abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas 
alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
2. A ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados 
ou que tiveram a interpretação divergente não permite 
verificar se a legislação federal infraconstitucional ficou, ou 
não, malferida, sendo de rigor a incidência da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal.
3. Reverter a conclusão do acórdão recorrido, para acolher 
a pretensão recursal, demandaria, necessariamente, a 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, providências vedadas 
no âmbito do recurso especial, ante os óbices das Súmulas 
5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.098.663/PE, relator Ministro Marco 
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Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 20/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PLANOS DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO OBRIGATÓRIO. RECUSA. 
ABUSIVIDADE. GRAVIDADE DO QUADRO DE 
SAÚDE. PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. TRATAMENTO DE CÂNCER. NATUREZA 
TAXATIVA OU EXEMPLIFICATIVA DO ROL DA 
ANS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. As operadoras de planos de saúde podem limitar as 
doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem 
limitar os tipos de procedimentos a serem prescritos para o 
tratamento da enfermidade.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama 
a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
3. As operadoras de plano de saúde têm o dever de 
cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para 
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.036.547/CE, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, 
DJe de 16/11/2023.)

 
 
 

Quanto ao dano moral, com efeito, a negativa administrativa ilegítima de 

cobertura para tratamento médico por parte da operadora de saúde só enseja danos 

morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo psicológico e demais 

prejuízos à saúde já fragilizada do paciente.

No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 

concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a parte 

agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero 

dissabor.

Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 

recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO EM 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR EM 
AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. DANOS MORAIS. 
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CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 568/STJ. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. MEDICAMENTO REGISTRADO 
NA ANVISA. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. 
ASTREINTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer c/c danos morais.
2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada. Precedente da Corte 
Especial.
3. A negativa administrativa ilegítima de cobertura 
para tratamento médico por parte da operadora de 
saúde só enseja danos morais na hipótese de 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico e 
demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente. 
Precedentes.
4. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 
26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira 
Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no 
REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 
1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 25/05/2020, DJe 
28/05/2020), especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do 
beneficiário.
5. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de 
antineoplásicos orais. Precedentes.
6. A alteração da conclusão dos juízos de origem e o 
consequente acolhimento da tese recursal que pleiteia a 
redução do valor das astreintes demandariam o reexame 
dos fatos e das provas dos autos, providência vedada na via 
estreita do recurso especial, ante o teor da Súmula 7/STJ. 
Tal óbice, conforme assentado por esta Corte Superior, 
somente comporta temperamentos quando se trata de valor 
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se 
verifica no particular.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.436.758/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
30/11/2023.) (grifo acrescentado)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182/STJ. PLANO DE SAÚDE. 
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TRATAMENTO. COBERTURA. RECUSA. ABALO DE 
ORDEM MORAL. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o 
descumprimento contratual por parte da operadora de 
saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título 
de danos morais quando houver agravamento da condição 
de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3.1 O recurso especial não comporta exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3.2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos para concluir pela existência de danos 
morais indenizáveis, pois a situação a que a parte agravada 
foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. 
No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.424.327/DF, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
20/11/2023, DJe de 28/11/2023.) (grifo acrescentado)

 
 

 
 Cumpre ressaltar que "a intervenção desta egrégia Corte para alterar os 

valores fixados pelas instâncias ordinárias a título de reparação por danos morais somente 

se justifica nas hipóteses em que estes se mostrem ínfimos ou exorbitantes, não sendo 

este o caso dos autos" (AgInt no AREsp 1.308.667/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 1º/2/2019).
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Na espécie, a instância local, diante das peculiaridades fáticas do caso, 

reputou adequado o valor da indenização por danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil 

reais). Assim, verifica-se que essa quantia não se afigura exorbitante, o que torna inviável 

o recurso especial, no ponto, nos termos da Súmula n. 7/STJ, não sendo o caso de 

valoração da prova. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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 Secretário
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RECORRIDO : PEDRO CORREIA DE OLIVEIRA
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JOÃO PAULO DE SOUZA XAVIER - DF043203
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AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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